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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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História e Aspectos Geoeconômicos do Rio Grande do Norte

O Rio Grande do Norte faz parte da região do Nordeste brasileiro, localizado entre o Ceará e a Paraíba. 
Tem como limites ao norte e leste o oceano Atlântico, que banha todo o seu litoral, ao oeste o Estado do Ceará, 
separado pelo rio Jaguaribe e ao sul o Estado da Paraíba, separado pela Baia da Traição.

Mesmo sendo um dos menores Estados do Brasil, com seus 53.015 km2, possui grande quantidade de 
recursos naturais. No passado seu litoral era repleto de árvores de Pau-brasil, de grande valor na época do des-
cobrimento, o que levou os franceses a se instalarem na costa da região, antes mesmo de se formar a Capitania 
do Rio Grande estabelecendo o tráfico do Pau-brasil.

As atividades econômicas do Rio Grande do Norte, desde o início de sua colonização, sempre estiveram 
ligadas a agricultura e a criação de gado, tendo como destaque na sua produção: o algodão, sal marinho, sisal, 
cana de açúcar, milho, feijão, banana, batata doce, etc. É detentora das maiores salinas do país e de um litoral 
de cerca de 410 km de extensão.

A sua localização inserida numa região sujeita à periódicas secas, prejudica bastante a sua população que 
perde plantações e gado pela falta d’água, e que, muitas vezes precisa fugir para as cidades em busca de 
sobrevivência.

Natal, a capital do Rio Grande do Norte, sobressaiu-se bastante por ocasião da II ª Guerra mundial, quando 
se tornou centro atenções nacionais e internacionais, não somente pela construção da base aérea americana, 
mas, sobretudo pela presença dos soldados dos EEUU, o que modificou bastante os costumes locais com a 
introdução de muitos dos seus hábitos no dia a dia. A população de Natal hoje é de 709.536 habitantes.

Historicamente, o Rio Grande do Norte surgiu com a divisão do Brasil em Capitanias hereditárias, em 
1533, e a concessão por D.João III das terras que se estendiam a partir da Baia da Traição (limite sul) até o rio 
Jaguaribe , ao cronista João de Barros, além de mais 50 léguas de parceria com Aires da Cunha.

Começava a existir a Capitania do Rio Grande, cuja conquista e colonização, depois de várias tentativas 
frustradas, somente foi efetivada já no final do século, em 1598. Por conta da sua posição geográfica, as ter-
ras do Rio Grande foi possivelmente um dos primeiros pontos visitados no litoral brasileiro, antes mesmo da 
chegada dos portugueses. A necessidade de consolidar o domínio português nas terras que se encontravam 
abandonadas, com a presença constante de visitantes estrangeiros no seu litoral, fez o governo português 
tomar novas medidas com relação a Capitania do Rio Grande, nessa altura já de posse da Coroa, que a havia 
comprado aos filhos de João de Barros.

Dessa forma foram cumpridas as determinações reais aos donatários Mascarenhas Homem, de Pernambuco 
e Feliciano Coelho da Paraíba, de conquistar as terras, construção de um forte para a sua defesa e fundação 
de uma cidade para ser iniciada a obra da colonização. Foi construída a fortaleza dos Reis Magos, concluída 
a 06 de janeiro, cuja planta da autoria de Frei Gaspar de Samperes, obedecia a característica das construções 
coloniais portuguesas. Depois disso foi necessário a pacificação da massa indígena que habitava a região cujos 
ataques constantes punham em perigo a vida do homem branco.

A presença de Jerônimo de Albuquerque, de origem mestiça, que viera com a expedição de Mascarenhas 
Homem, foi de fundamental importância para a sua realização. Encarregado de estabelecer as pazes com os 
chefes Pau Seco e Sorobabe, Jerônimo consolidou com sucesso a sua missão na Paraíba, em junho de 1599, 
e tudo indica (pela falta de um documento explicito sobre o assunto) que ao voltar ao Rio Grande, teria ele, 
Jerônimo de Albuquerque, completado a última determinação real, de fundar uma cidade. A 24 de dezembro 
de 1599, era fundada a cidade de Natal, tendo como ponto original o local elevado onde hoje se localiza a Pça. 
André de Albuquerque, Largo da Matriz. 

Ali foi erguida uma pequena capela onde foi celebrada missa, capela essa que através das reformas e do 
tempo permanece ainda hoje a velha catedral.

A capitania era habitada no litoral pelos índios do grupo dos Tupis, os Potiguares e no interior, pelos índios 
do grupo dos Tapuias, os Cariris e Tarairius.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pge-rn-analista-juridico?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-045MR-26-PGE-RN-ANA-JURID


3

Informática Básica

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas opera-

cionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias 
e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a 
funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível 
com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple 
e ao Google Assistant.

 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.
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Legislação Específica

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREÂMBULO

Nós, em nome do Povo, reunidos em Assembleia Estadual Constituinte para organizar o Estado indissolu-
velmente unido aos demais Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, na República Federativa do Brasil, 
invocando a proteção de Deus, decretamos e promulgamos a seguinte Constituição do Rio Grande do Norte:

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)
CAPÍTULO V

DA INTERVENÇÃO NOS MUNICÍPIOS
Art. 25. O Estado não intervém em seus Municípios, exceto quando:

I– deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois (2) anos consecutivos, a dívida fundada;

II– não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;

III– não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

IV– o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indi-
cados nesta Constituição, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

§ 1º O decreto de intervenção, que especifica a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se 
couber, nomeia o interventor, é submetido à apreciação da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte 
e quatro (24) horas.

§ 2º Se a Assembleia Legislativa não estiver funcionando, faz-se convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro (24) horas.

§ 3º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltam, salvo 
impedimento legal.

(...)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO V
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO GOVERNADOR E DO VICE-GOVERNADOR DO ESTADO

Art. 57. O Poder Executivo, com sede na Capital do Estado, é exercido pelo Governador, auxiliado pelos 
Secretários de Estado.

§ 1º A eleição do Governador e do Vice-Governador do Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á 
no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de 
janeiro do ano subsequente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)
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Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de po-

der que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à 
Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Direito Administrativo

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir 
com a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respei-
tá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes de-
senvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até 
esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano 
não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que 
se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por diver-
gências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para 
a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, har-
mônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se 
o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa
 ▪ Administrativa
 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo
 ▪ Executivo
 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Direito Civil

LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;
 ▪ Do conflito de leis no espaço; 
 ▪ Dos critérios hermenêuticos;
 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 
 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;
 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.

Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de determinada situação que não se encontra prevista em 

lei, de uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de um conjunto de normas jurídicas que se 
encontram sintonia com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do casamento para a cons-
tituição de união estável.
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Direito Processual Civil

O processo civil, assim como o penal, é um dos ramos de direito público e tem por escopo a instrumentali-
zação do direito material não criminal, ou seja, a solução dos conflitos no campo do direito civil, do consumidor, 
administrativo, tributário e previdenciário.1

A Teoria Geral do Processo é um conjunto organizado de conceitos que os juristas usam para entender 
as diferentes áreas do direito processual. A Teoria organiza os conceitos e princípios fundamentais do direito 
processual.

Normas processuais civis
O Livro I do CPC, diferentemente do revogado Codex, trata das normas processuais civis e estabelece re-

gras e princípios norteadores da interpretação e da aplicação do Direito Processual Civil como um todo, tanto 
que o seu art. 1º anuncia expressamente que “o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado con-
forme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, 
observando-se as disposições deste Código”. A mencionada previsão, é bem verdade, menciona o óbvio e 
seria até mesmo dispensável, não fosse o desenvolvimento tímido da teoria da força normativa da Constituição 
em nosso ordenamento jurídico. Seja como for, tem ganhado força o movimento de constitucionalização de 
todos os ramos do direito, incluindo o civil e o processual civil. Não por outra razão que autores como Cassio 
Scarpinella Bueno reconhecem um modelo constitucional do processo civil em que os princípios constitucionais 
ocupam-se especificamente com a conformação do próprio processo, fornecendo diretrizes mínimas e moldan-
do o comportamento das partes e do Estado-juiz.

Direitos processuais fundamentais
Os doze primeiros artigos do CPC materializam princípios fundamentais do processo que, em última aná-

lise, são decorrência do princípio-síntese ou princípio-mãe, que é o devido processo legal, do qual decorrem 
todos os demais direitos e princípios fundamentais do processo. Por isso, Humberto Theodoro Júnior o rotula 
de superprincípio, na medida em que coordena e delimita todos os demais princípios que informam tanto o pro-
cesso como o procedimento. O princípio do devido processo legal comporta duas dimensões, a saber:

 ▪  Formal/processual: observância das regras procedimentais na prestação da tutela jurisdicional.

 ▪  Substancial: necessidade de observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na apli-
cação das normas processuais.

A segunda dimensão recebeu especial atenção do legislador do CPC/2015 que estabeleceu, no art. 8º, que 
“ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a 
legalidade, a publicidade e a eficiência”.

 Princípios

Princípio do Devido Processo Legal
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, inciso LIV, art. 5 da 

Constituição Federal. Trata-se, portanto, de norma fundamental do Direito que garante que os atos processuais 
se realizem em conformidade à lei vigente.

1 Cunha, Maurício F. Direito Processual Civil. (Coleção Método Essencial). (2nd edição). Grupo GEN, 2022.
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Direito Ambiental

Direito Ambiental: Conceito
O conceito de direito ambiental só pode ser apreendido após saber o que é Direito e o que é meio ambiente 

ou ambiente. Para Miguel Reale (1993) o Direito é a interação tridimensional de norma, fato e valor. Para ele, 
a compreensão do direito isoladamente como fato, como valor ou como norma é precária e, em geral, abriga 
equivocadamente a compreensão do direito como mera forma, indiferente às infinitas e conflitantes possibili-
dades dos interesses humanos.

Meio ambiente ou ambiente, é o sistema de constantes espaciais e temporais de estruturas não humanas, 
que influencia os processos biológicos e o comportamento dessa população, nele compreendidos os processos 
sociais diretamente ligados a essas estruturas tais como o trajeto regular dos suburbanos, ou o desvio compor-
tamental em correlação direta com a densidade da população ou com as condições habitacionais.

O fato que se encontra à base do direito ambiental é a vida humana, que depende dos recursos ambientais 
para a sua reprodução, a excessiva utilização dos recursos naturais, o agravamento da poluição de origem in-
dustrial e tantas outras mazelas causadas pelo crescimento econômico desordenado, que fizeram com que tal 
realidade repercutisse no mundo normativo do dever ser, se refletindo na norma elaborada com a necessidade 
de estabelecer novos comandos e regras aptos a dar, de forma sistemática e orgânica, um novo e adequado 
tratamento ao fenômeno da deterioração do meio ambiente. O valor que sustenta a norma ambiental é o reflexo 
no mundo ético das preocupações com a sobrevivência do Ser Humano e da manutenção das qualidades de 
salubridade do ambiente, com a conservação das espécies, a proteção das águas, do solo, das florestas, do ar 
e de tudo que é essencial para a vida como um todo.

É também no campo do valor que se manifestam os conflitos de uso dos recursos ambientais, pois as dife-
rentes perspectivas axiológicas tendem a identificar, em um mesmo bem, utilidades diversas e, nem sempre, 
coincidentes. Ao contrário, a evolução normativa do Direito Ambiental demonstra que é, precisamente, em 
função de marcantes divergências axiológicas que se faz necessária a intervenção normativa com vistas à 
racionalização do conflito e a sua solução em bases socialmente legítimas. Aliás, registre-se que é crescente a 
valoração da natureza, independentemente de sua utilidade imediata para o ser humano. 

O direito ambiental é a norma que, baseada no fato ambiental e no valor ético ambiental, estabelece os 
mecanismos normativos para disciplinar as atividades humanas em relação ao meio ambiente. É relevante ob-
servar a medida de equilíbrio que cada uma das três diferentes dimensões do direito deve guardar em relação 
às demais. Com efeito, a gravidade da crise ecológica – ou de uma determinada percepção dela – pode induzir 
a uma supervalorização do aspecto ético – com riscos da abstração nele encerrada – sobre o normativo e o 
fático, gerando situações juridicamente espinhosas e de insegurança. Não se pode definir os direitos dos cida-
dãos de modo que possam ser anulados por supostas razões de bem-estar geral.

O direito ambiental é essencialmente democrático e está compreendido dentro dos contornos do Estado de 
Direito. É elementar que o direito ambiental deve ser visto como direito – com todas as limitações que tal instru-
mento tem para atuar como elemento de equilíbrio entre as tensões existentes no fato ambiental.

Definição
O Direito Ambiental é um Direito sistematizador, que faz a articulação da legislação, da doutrina e da juris-

prudência concernentes aos elementos que integram o meio ambiente. Procura evitar o isolamento dos temas 
ambientais e sua abordagem antagônica. Não se trata mais de construir um Direito das águas, um Direito da at-
mosfera, um Direito do solo, um Direito florestal, um Direito da fauna ou um Direito da biodiversidade. O Direito 
Ambiental não ignora o que cada matéria tem de específico, mas busca interligar estes temas com a argamassa 
da identidade de instrumentos jurídicos de prevenção e de reparação, de informação, de monitoramento e de 
participação.
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Direito Tributário

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Limitações do poder de tributar

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Princípios do direito tributário

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Repartição das receitas tributárias

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Direito Constitucional.

Bons estudos!

Tributo; Conceito; Natureza jurídica; Espécies; Imposto; Taxa; Contribuição de 
melhoria; Empréstimo compulsório; Contribuições

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi “prestação”, haja vista que toda obrigação jurí-

dica tem por objeto uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, vê-se que o tributo tem 
natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais sejam:

1 O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo 
é uma obrigação mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, em dinheiro, na moeda cor-
rente no País, o que exclui o pagamento do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da prestação 
de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é 
possível que o devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim de extinguir o crédito tributário.
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